


 a casos de inadimplência, uso  
 indevido de identidade alheia ou

robôs de distribuição de conteúdo 

a casos específicos como infração
ao Estatuto da Criança e do

Adolescente, atos de violência,
prática ou incitação de infração

penal sujeita a ação pública
incondicionada, violência contra

animais, violação de direitos
autorais, etc   

O que é?
Projeto que regulamenta
o Marco Civil da Internet

alterando o decreto
8.771/16



Documento
Neste link se encontra disponível
o documento na íntegra,

inclusive com exposição de
motivos

Estabelece sanções
importantes para o
descumprimento dessas
regras 
Eventuais multas podem chegar a
até 10% do faturamento do grupo
econômico no Brasil, podendo o
provedor de aplicações ter sua
atividade suspensa ou proibida

Torna obrigatórias as  
 políticas e termos de uso
O conhecimento prévio e  expresso
dos usuários passaria a ser
obrigatório

 

https://www.telesintese.com.br/wp-content/uploads/2021/05/SEI_53115-012742_2021_90-1.pdf


Como o decreto cria novas proibições e

obrigações, poderá ser questionado 

 judicialmente quanto à sua legalidade 

Se implementado, o decreto diminui as

possibilidades de arranjos voluntários de

cooperação entre plataformas e titulares de

direitos de diversos gêneros como o marcário 

O decreto deve ser visto no contexto político

de moderação de conteúdo por grandes

plataformas. Nos EUA, por exemplo,a prática

motivou um decreto executivo de Donald

Trump questionando a interpretação da

seção 230 do CDA que permite essa prática 

Questões
Relevantes

Legalidade, arranjos
voluntários e contexto

político 



Acesse: cqs.adv.br

http://cqs.adv.br/

